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MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFPILIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROJETO DE IFI 1'12 155-E94 

MODI'ICA O ARTIGO 1Q, DA LEI 3.468/93, QUE 
TEATA DA CRIAÇO DO POI'TTO DE TAXI NA LOCA-
LIDADE DE S.O GOITÇALO. 

A Câmara Municia1 de Con,Lafiete ere-

t: 

- O artigo 1, da Lei Tlunicipsl n2 	 passa 
vigorar com a seguinte redaço: 

11-1..r t. 	- Fica autorizado a criaçao de um Ponto 
de Taxi na localidade de São Gonçalo, com vaga pa 
ra três ve{culos, localizado wn frente à Escola E 
tadual São Gonçalo". 

Revogam—se as disposiçes em contrrio, entrdo 
esta Lei em vigor na data de sua publicaçao. 

- 	PAICIO DA EEFEITt3R ME3ITICIPAL DE COITSELHEIRO IA 

jõ/9 	ÁIIT, AOS 21 DE OUTUBRO DE 1994. 

Dr. CAY' E 	 OLIES BEATO 
Pre±'ei;o umicipal 

de $eÇ0! Púbe 
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MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LI\FAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

J IJ 5 T 1 P 1 O A T 1 V A 

Exmo. Sr. Presidente, 

E=os. Srs. Vereadores: 

Justifica-se o presente Projeto de Le , 

em razão das dificuldades constantes que enfrentam os morad.-

res da localidade de São Gonçalo do Brandao por falta de trans 

porte reu1ar, notadamente aps as 18:00 horas. 

Dista a referida localidade, em aproxima 

damente 08 1= da cidade, e, em casos de urgência, ou mesmo em 

ocasies festivas, os dois taxis que servem à(--uela comunidade, 

s.o insuficientes para atender as necessidades. 

Assim, nó intuito de suprimos, ainda 

que paleativamente o problema, esperamos a aprovação do ane: o t 

Projeto de Lei. 

PALOI0 DA PEPEITUEA T:tflTICIPAL DE 001 SE 

LITEIRO IJAPÀIETE, AOS 21 DE OUTUBRO DE 1994. 

Dr. CARLOS 
Pref'kto L: 
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MUNICIPI DE CONSELI-JEIR LAFAJETE 
ESTADO DE MINAS GERA!S 
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Municíp io de Conselheiro Lafaiet  
CONSELHO MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

P I:To MERO 01 - V. PRF: T 	FORO C. DE RESDE - IMSS  

RO DE MOTORISTAS DE TAXI  

t.I1.UTD0 AiTIMIrE DE OLIVIRA  - Rua Aurora, 78 - B. Vila Resende 

:cu.10 GM,/Opala - Ano 1978 - Plaxa G.KZ 0881 - Cor Azul 

L1PVALITO PERTRA - Rua Comendador Nemz±o, 398 - Centro 

eículo Volkswaem - ano 1983 - cor branco - placa 0620 

GI0 ALJRTO FERREIRA - Rua jOSé Alves Pereira , 46 - B. Albn6polis 

eículo FORDiiINA - ANO 1981 - Cor Cinza - Placa 

eRALDO BRADO DE ALMEIDA - R Lopes Pradico, 343 - B. Caris 

e í o ul o C-M4OTTZA 

EIÂLDO SEVTTTO DA CRUZ - R. NOSSA SRLR DA PAZ, 373 - Stâ Efign a 

ei'culo PL&T - ano 1983 - Cor Bege - Placa GM-0364 

,M 	 À1 SIMES  - Rua Manoel Cardoso, 234 - Bairro Museu 

eculo ORD/CORCEL II - AiO 1983 - Cor .=elo - Placa GM-064

TI0 G0iTÇLVES  - Rua 112 - Casa 531 - Bairro useu 

ecu10 GM4TONZA  SI - £O 1987 - Cor Branco - Placa G11-132020 

TOLO BATISTA - Rua Luiz de Souza Dias, 26 - Bairro Gigante 

eiculo PARATI - Ano 1984 

0,1£0R3S.TDE - Rua Cônego João Pio, 640 - B. DE LOURDES 

eculo 	- PARATI 1.6 - ano 1994/95 - Cor 4ZU 	Nobre - Zero  4 

OSÉ TIRft  	 -I0 fi±tREIRA - Rua Tabajaras, 553 - Bairro Carijós 

eculo FORD/3INÂ, ano 1983 - cor Verde - Placa CM-0085 

UIZ CARLOS DE LO - Rua José Coelho, 28 - Bairro Cachoeira 

Veiculo XV0PALA - ANO 1979 - Cor Marrom - Placa C-NO-118T 

LTARTINIÀTTO GONÇALVES - Rua Cnego João Pio, 386 - B. DE LOURDE• 

Veículo  GM/ONZA - Ano 1983 - Cor vermelho 

MOACIR FLREIRA DE RESEDE - Rua Nossa Sr da Paz, 328 

Bairro Sagrado Coração de Jesus 

Veculo FORD/BELINA - ANO 1978 - Cor Amarela - Placa G-IC(-1550 

RAIMtRTDO PEIXOTO - Rua Cassimiro Adriano Silva, 223 - B. Cachoira 

Veículo PIAT, - ANO 1933 - Cor BEGE - 	PLACA - N 0059 

1,  



Município de Conselheiro Lafaietá  
CONSELHO MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

PDNTO =MERO 02 - PRAÇA BUO DE ÇUUZ  

ANTÔNIO AtJGTJTO F3RTTA:TDBS  - Rua Benin Granha, 228 - B. Progresso 

Veículo PIAT/147 - ANO 1932 - COR BEGE - PLACA GLX- 4667 

ATÂDES FERNANDES LEIO - Rua Aru.ino Bata Neves, 143 -Centro 

Veículo .M/KDETT - ANO 1994 - COR BJTCO - ZERO Km 

c-ALILETJ R0DRI.TJES DA SILVA  - Rua LTiguel Garcia, 293 - 	St2  Ant6nio 

Veículo PIAT/PR.MI0 - ANO 1983 - COR BEGE - PLACA Ga 0592 

GERALDO =TA I.TIRkTDA  - Rua Oliveira de Souza, - Centro 

Veículo CORCEL = ANO 1930 - COR ANARMO - PLACA 0299 

IALT)N DE SOUZA BRAGA - Rua Dr. Victor Bhering 3. Angélica 

7ECUL0 PORD/Di REY - ANO 1986 - COR CI:TZÂ TERCÓRIO - PLACA GM-0838 

flTI0  REST  - Rua Quincas Alves, 222 - Rj  rro Museu 

VEICULO PY/PÀRATI - COR BRANCO - ANO 1994/95 - ZERO rn 

LUIZ G-DTTZAGÂ DE RLZTDE  = RUA ALIA DO, 88 - B. St 	igxiia 

VEÍCULO CHEVET'Tt- ANO 1986/87 - Cor Breco - PLACA - G386 

MARCIO ANTONIO BELLONI  - R. ROTARIANO M.R2.O BANK, BIH 

VEICTJLO corcel II - ANO 1982 - COR CINZA - PLACA 

MÁRIO IIARCIJS MEIEIROS DE CASTRO  - R. Sti Catarina, 226 - B. A1bincpo1is 

VEICULO SCORT L - COR CINZA - ANO 1994/95 - ZERO I. 

TTILTON DE SOUZA BRAGA - R. DL VICTOR BIIERING-, 140 - B. ANCLICA 

VEÍCULO PASSÀT - ANO 1986/87 - COR VEETETIHO - ?LACA - G-0030 

SRGIO GONZAGA DE RESTDE  - Rua Padre Lobo, 140 - B. Chapada 

VEÍCULO 1TOYA.E - ANO 1983 - COR VERDE - PLACA GTI-Q 550 

IITAITY MORAES  - R. AntÔnio Albuquerque Brandão - Bairro Rosrio 

VEÍCULO .Grç/ CIVETT SI - ANO 1990 - COR AZUL - PLACA 0-1480 

MÁRIO MÁRCIO MEIEIROS DE CASTRO  - RUA Padre Lobo, 481 - B. CHAPADA 

VEÍCULO vvï/V0YAGE - ANO 1934 - COR Boi 20 - PLACA 310202 
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u Município de Conselheiro Lafalete 
CONSELHO MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

 

        

         

         

POITO ITÕTERO 03 - RODOVLRIÀ 

MA 
	

10 JOSÉ BATA -(Rua 85 - ni:1cro 119) Digo Rua Pernambuco, 

Bairro Jardim América - 

Veículo 

ADEL IN. O 

Veíc uao 

GOL GTS 1.8 - AlTO 1987 - COR Preta - Placa -L-_6184  

AUGUSTO FREIRA  - Rua 85 - niero 119 - V. Resende 

Coroei II - ANO 1977 - Cor Laranja - Placa GIM-0929 

ANTÔNIO PEREIRA DE CARVALHO NETO - Rua Alfredo Zebral, 315 - São 
VEICULO W/STANA, AlTO 1986 - COR Branco - 

CAlILO L1IS BARBOSA DE SOUZA  - Rua Carlos Gomes, 178 - São Sebas 

VEICULO oRD/vERoNA - COR CINZA CHANCELER - ANO 1994/95 -s 

DVANO 3ARIOSA DE SOUZA  - Rua Jos Balbino Chaves, 242 - S. 3 

VEICULO V'V/QUAlTTT: - AlTO 1987 - COR Preta - Placa GTT-0162 

DEr7SON AUGTJSTO DE EITAS  - Rua Pinentel Sa1ado, 211 - Rosrio 

V2CLTLO 	RB/D R3Y - ANO 1987 - COR VEPLIE - 

JOSÉ AlTSELLTO HE'tRI1UES  - Rua 36 numero 286 - B. PAULO VI 

VEICULO FORD/D REY - ACOR A1IARO - PLACA -GM-l885 

JOSÉ,ATOIO ARBOSA  - Rua Vereador Juncal , 83 - B. São Sebastia 

VEICULO FIAT/TTRÀ - Al TO 1994/95 - COR AZUL URUI!DI - ZERO ltm 
- 	- 	 - 	- 	 1 	• 	 - r 	 • dOS DRLAiTY DE CARLLJO  - Rua Taoajaras, 2oo - Bairro Carijós 

VEICULO BRASLIÂ - ANO 1979 - COR AZUL - PLACA - GM-O700 

JOSÉ IVATTIR DE RESDE FILHO - R. AUGUSTO JOSÉ VIEIRA, 6O - 

VEÍCULO GOL - AlTO 1989 - COR PRATA - PLACA G-M-0170 

JOSÉ LUIZ DE OLIVA - R. DR. ZBRAL, 261 - E. St ETIA 

VECLO OM/OPALA. - AlTO 1972 - COR AZUL - PLACA GN-0070 

JOSÉ DE OLIVEIRA - Rua Leocoldo A. Vieira, 72 - B. São Sebastião 

VECUL0 8/voLIswÃT - AlTO 1980 - COR BEGE - PLACA G-M-3111 

LASU MIU  - Rua Nossa Sr Da CONCEIÇO 510 - B. Manoel de Pa 

VEOTJLO PASSAT - AlTO 1976 - COR MARRO- - PLACA GM 0300 

LUCAS PERRfl.i ZE]3RAL - R. CavijSs, 529 - Bairro Queluz 

VEtOULO GOL 3 - ANO 1986 - COR AMA.RO - PLACA GM-0015 

OLflIO G0L3 ANAAL - Rua Licia Furtado, 307 - B. Morro da Mina 

VOULO APOLLO GL  ANO 1991 - COR CINZA ANDINO - PLACA G-K-1 51 

S. D MAS 
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Município de Conselheiro Lafalete 
CONSELHO MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

CNZIM0 J0AQiJII DE iVíO  - Rua Barão de Pouso Alegre, 1037 

Bairro São Dimas 

VECUIJ0 PIAT UNO - AVO 1936 - COR CINZA - PLACA G-3308 

SA3TI7O CARVALHO 3RANDO  - Rua Sete de Setembro 64 - Ponte Grande 

VCTJL0 VW/ASSÂT LS - ANO 1936 - CR CINZA - PLACA 1,11,I-2020 

SIL CALIXTO DE ITOS - Rua Brasil , 74 - Centro 

VOT'L0 VI/GOL ANO 1933 - COR BTC0 - PLACA GOI-6028 

SASTI0 =MIRA GONÇALVES - Rua Francisco Carvalho 401 - Cachoeira 

VEÍCULO G1,/OPALA - ANO 1975 - COR AZUL - PLACA GI1885 

WANDERLEY =WANDO COSTA  - Rua José Balbino Chaves, 205 - S. Sebastião 

VCI2LO PORD/VSAILLES G1 1.8 - AlTO 1994/95 - Cor CINZA - Z0 Im 

PONTO 1,̀t1 MO 04 - AV. PREP. TESORO O. RESENDE - 3QTNA DE HOMERO 

SEA3RA 

PEDRO G.ONQALVTS  - Rua Profâ Leila LTafuz, 03 - B. Paulo VI 

VEÏCTJIO PIAT/ANORAITA - AlTO 1981 - BEGE - PLACA Gi-6472 

A1OÏTI0 CARLOS DA SILVA  - Rua São Paulo 110 - 3. jardim América 

VECU10 	 REI * ANO 1988 - COR CNZA 

DROI BÂRIOSA ARAMO  Rua Joaquim Alvos Tavares, 255 - E. Sio Jo 

VCUiO VOYAE CL - ANO 1993 - COR AZUL - PLACA 31TI-7087 

CARLOS RODRIUES NETO  - Rua Va1rio Eugnio 

VEÍCULO 2o/D RZ( - ANO 1987 -  COR PRATA - PLACA GM-0100 

lTTIO SEVERINO DE CASTRO  - R. 010 Franco Ribei*o, 122 - B. São 

VCULO UNO MILLE - ANO 1991  - COR VERDE - PLACA GL:-0607 

HLNO GONÇALVES CAMPA  - R. Àntnio Aure1iio Resende, 610 - achoeira 

VEICULO  satA,47  - AJO 1980  - COR MARRON  - PLACA G11-0078 

JOÃO DE ALMEIDA TEIXEIRA  - Rua Bias Portos, 96 

VEÍCULO GM/OPALA - AlTO 1978  - COR VTHO - PLACA G-M ,' 	064 8 

JOSÉ ANTÔNIO DA SILVA JNIOR  - Rua Francisco Monteiro de Olivei a 

airro São Dimas 

VEICULO GTT/OPALA = ANO 1977 - COR AZUL - 2LAC4 - C-M-0083 

CLEIBER BTTO MILITO  - Rua Tamoios, 02 - 3. Carijós 

VEICULO 'IAT/147 - ANO 1984  - COR 33XE - PLACA GICY- 1815 

OSVALDIR HRIQTJES  DE ATITIDA  - Rua Eloi Siivrio Pinto, 37 

Bairro Jardim América 

o 

oao 

V.CTTLO FCRD/SCORT = 	ANO 1986  - COR VRE - PLACA - -M 0007 



Município de Conselheiro Lafaletê 
CONSELHO MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

a RAIïTD0 RIS VE2TO - Rua Dr. Otávio Avelar, 142 - Manoel de Pa 

VEI LTLO PIAT/i30 3 	= ALTO 1992 - COR CIiZA - PLACA GXY-692 

JOe CAMPOS PIL1:o - Rua Almirante Tamanëiar, 230 - B. De Lourde 

CULO FORD/SCORT IL - AlTO 1988 - COR AZUL = PLACA GM-3232 

PON TO iTLR0 05 = ÂVEIIDA FURTADO 

ALEIRO PERRn: Z3RAL  Rua Prof. Eug&io Verona, 91 - B. De Lourd: e 

VECTJJ10 ? 

AMPlO FERNANDES PIJ?O, Rua mias iTaeci±', 185 - Bairro Areal 

VE0UI Piat/SPAZIO = AVO 1983 - COR BE 

A:irIo CARDOSO MOREIRA- Rua Conendador Nenzio, 105 - Centro 

VEICULO V0YAE = AO 1992 - cor cinza - PLACA GIT-7940  

ANTÔNIO DE PÁDUA VIEIRA REZEITDE Rua Barreto , 118 B. Areal 

uICULO ? 

PEDRONIO COSTA - Rua Pacifico Vieira, 136 - 3. São Sebastião 

VTECULO 	T/PPO S. 1.3 - AZO 1990/91 - COR BRATCO = PLACA p.KY_2192 

PONTO NLR0 06 - H0I2A1 E MA=ENIDADE S7O JOSÉ  

CS0 CA2?03 DE 30 OS  Av. Mariana G-u±naraes, 560 - B. Queuz 

v..uio oi/D REY - ANO 1985 - COR PRATA - PLACA IJ-0197 

JOS.Ê CELSO DA =SECA, Rua Dr. Moreira, 240 - B. São Sebastião 

LCULOHEVETTE - ANO 1979 - COR LRROiT - PLACA 

OSÊ DE OLIVEIRA COSTA, Av. Nossa Srã Do Caüio, 97 - Centro 

vÍcuio VOYAGE L 	ANO 1990/91 - COR PRATA = PLACA Gr C060 

VDIR LÚCIO LIORAES  Rua Coronel Lcnio Dutra, 223 - Centro 

VECU1O VOLKSVÂ],hI = AlTO 	1994/95 - cor branco - Zero RÉ 

  

NTO NMERO 07 - PRAÇA DA LANDA 

TRIQUE FRANCISCO 	LJO - Rua Santa Catarina, 46 - B. CariSs 

VEÍCULO GM/OPAIA = ANO 1974 - COR AZUL - PLACA GM-119 

POITTO I1Ô!R0 	% MAR.EOIIAL 1ORIAlTO PXOTO - 

õOO LADRO JADIR  - Rua Benedito A. Vieira, 352 - São Limas 

VEICULO VOYA-E - AVO 1986 - COR VERDE - PLLCA GMT-0831 

AITAIR ALEIXO DO NASCII:NITTC - Rua Pírano, 272 - B. São Sebastião 

VECUIJO KADETT 3-1 1.2 - ANO 1994/95 - Cor Ver..elho - ZERO KM 

VE 



Município de Conselheiro Lafaiet  
CONSELHO MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

J,ACY FNNDES  - Rua a'echal orieno , 684 - Cero 

VECTJLO jat/io - AlTo 1992 - COR OI:TzA. - PLACA GM-0381 

JESUS COSIJE DE OLIVEIRA, Rua Quincas Alves, 377 - B. Museu 

VECU1O v7i/V0YAE 1.6 - OCR BRANCO GEADA = AlTO 	1994- Zeoo Kn 

ANTONIO CAOS, Rua Benedito LEves Vieira, 340 - B. São Dinas 

VEOUL0 AT/ULO - COR VERDE  GUAIRUJÃ = AlTO 1992 - PLNCA TM_ 2589 

- PONTO 	09 - BAIRRO S2O JOÃO  

AX12,1AR OI1LIO W2, 	Rua leibenitz dos Anjos, 721 - St11  Matilde 

VEff CL110 OlEVET'?E NARJ = AlTO 1931 - COR VERDE - PLACA GKY-6981 

francisco de BORJA GONÇAVES, Rua Leibenitz dos Anjos, 919 - São Jogo 

VEÍCULO FIAT/JNO S ANO 1985 - COR VERL71H0 - PLACA PC-4494 

QSVALDO LIBERATO DOS ANJOS Rua Ãrthur Bernardes, 919 - B. São João 

EOU1O CORC - jJ:0 1974 - COR 	PLACA G1VP-1327 

OS ALVES FERREIRA MEIO- Rua Vi(: 	Purri,  577 - B. São João 

CULO LT = ANO 1930 	COR V2liO - PLACA T1 -7C12 

ORGE DE ?ÂMA PINTO Rua Artaur Bernardes, 1132 - B. Santa Matilde 

EOUBO 	at - ano 1973 - COR AZUL - PLACA G-KY-2913 

YIRDO MACHADO DE ÂLVRENI. - Av. SANTA MkTILDE, 157 - Stâ Matilde 

ECTJLO VOYA3E = AlTO 1982 - COR VERITFLHO - PLAC. - GL30 

ONTO iTNEO 10 = ÂDOLO SITJEiRA 

OO SILVRIO DA SILVA Rua Alfa, 501 - B. Santa Cruz 

ElCULO WRnVEL = ANO 1973 - COR AZUL - PLACA G110798 

ALVADOR JOSÉ DE REZENDE, Rua Francisco Lobo, 354 - Centro 

ECTJLO CORCEL = AlTO 1975 - 	COR BRANCO - PLGA G-i-1065 

VALDZIAR FR3IRA, Rua Campo de Idenpendente, 151 - B. Queluz 

EtCTJLO FIAT/PRaO ANO 1987 - COR VERDE - PLACA G050 

CiTTO NMRO U - PRA `A 52V SASTI10 

VIHO NOGUEIRA DE 	JIDA 

EÍOULO MONZA SI, 1.3 - ANO 1925 - COR 	 - PLACA G -2036 

DJALIOk T---ODORO DA SILVA , Rua Lloacir Dias de Souza , 620 -3. 'mas 

VECO 3RASiLIA = ANO 1973 - COR BEGE 



M unicíp io de Conselheiro Lafaleti 
CONSELHO MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

POTO 1LUR0 12 - BAIRRO SANTA MATILDE 

Rua Benedito Lobato, 771 - 3. So João 

\fllCtlO TAT/147 - ANO 1982/83 - COR BEGE - PLACA - CX-1429 

JO JJTM 4LW.OaIRA, Rua Alfredo MafuZ, 945 - B. S=-ta Matilde 

VEICULO FIAT/UTTO 1.5R - ANO  1938  - COR CIZÁ - PLACA =GKZ-1840 

P0 TO NMO 13 - BAIRRO SA TUÁRIO  

jEP 	LARECIDO DE AZE= Rua José 2-3raldo Filho , 36 - Sara.o O. 

de Tsus 

7EfCL1IO PASSAT - 

PONTO TflO 14 - 	110 RO DA I1Ii\A 

AITTÔ:TIo DIOSIO MAGÀ2ES,  Rua Nossa Srâ da Conceição, 1458 

Bairro Morro da Mina 

VEICULO FIAT/UNO 	ANO  1992  - COR BEG-E - 

PONTO NLRO 15 - PONTO DE OLt3IS  

GERAIDO LIIILILO BRAITD1O,  Rua São Paulo 94 - B. Jardirn América 

vËcuio K0131 	ANO 1586 - COR BEGE - PLACA GM-1183 

JOAQUIM PEDRO  DA SILVA,  Rua São Cristovão, 203 - Bairro Areal 

VEICULO KOLI - A--TO 1979 - COR BRANCA - PLAO. - G11' -0439 

JOsË EUSTQUIO,  Rua Rogério Retore, 30 - B. Sata Cruz 

VECULO kornbi - AlTO 1992 - COR BRANCA - 

PONTO NTRO 16 - LR2CLL OPJJJTO PEIXOTO  COM  DIAS PORTES 

LLTRY DE SOUZA,  Rua Wensceslau Brz,  283 - 3. São  Sebastião 

VEOtJ1O OHEVETIL1E = ANO 1985 - COR BEGE - PLACA - GXY-7614 

PONTO 11tJIRO 17 = FONTE 'RA1-,DE - -RUPO ER-152A ANDRÉ LUIZ  

JOSÉ  DE  MORAES CAMPOS,  Rua Jogo Franco Ribeiro, 87 - B. Âng1ic: 

V3 1j1UIO FIA12/147 L - ANO 1978 - COR VE=MIRT 0 - PLACA =TY- 646 

PONTO NLO 18 = AV i 	io  3AlTI - BIH  

JORGE VIEIRA DE FARIA,  Rua Assis Andrade, 369 - B. Rosário 

VECTJLO PIAT4AN0RA11A = ANO 1982 - PLACA: 	COR BEGE 

POITO NLO 19 - 3AIRO PROGRESSO  

JOSÉ VITOR DE ALMIDA,  Rua ALFREDO Zebral, 606 - B. São João 

VET 	V7l'VOSKSiAG-T 	ANO 1974 - COR BRACUO - PLACA T- 308 

PONTO I 	ÔLR0  20 = BUARQL'E DE  MACOD0 

HiLiTIO FIDELLES,  Rua José da Costa Neves, 617 - Buarque de Macedo 

7E1-1TJLO - BRASLIÂ, ANO  1980 - COR VERDE 

o 
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M unicíp io de Conselheiro Lafalete 
CONSELHO MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

Po:To ITijO 21 - 	SXO 	OIÇ.AI  

NI0 CAT2OS  

RUA JOSE GX=P=E9  360 - POSTE 61 - 310 GOITÇÀI 

VECL'L0: SOORT/HOBBY - AIO 1993 - COR: VEH0 PLACA: KZ-0459 

ÁTJRELIANO RODRIGUES D SOUZA  

RUA ÂTTOR DUTRA, 193 - SIO GOTAL0 

VEICULO: CETTE - AlTO 1986 - COR MARRON - PLACA: KY 3888 

0 
25 iTO NÚLRO 22- ÂLADRLTA DE QUEIROZ 

ÂI,ONSO BRDTO DE CARVALHO  

RUA AlTÔITIO REIS, 67 A - 3: SXO JOÃO 

VEICULO: FIAT/SPAZIO - AlTO 1983 - COR CINZA - 

o 



- 	M U N 31  IPAL GOt EELHEIFO _:IEr 

;c:o ;JE LEI No. 

Assunto: MODIFICA O ARTIGO io. DA LEI 3.468/93 
QUE TRATA DA CRIACAO DO PONTO DE TAXI NA LOCALI-
DADE DE SAO GONCALO. 

A Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete 
decreta: 

AR 
	

O artigo iO., da Lei Municipal No. 3.468/93 
passa a vigorar com a seguinte Redação: 

ART. to. - Fica autorizado a criaço de um 
Ponto de Táxi na localidade de São Gonçalo, 
com vaga para três veículos, localizado em frente 
à Escola Estadual São Gonçalo'. 

A T. 2o. 	A permisso para a expioraço do Ponto de Táxi 
que trata o Art. io. desta Lei, será através 
de Licitação Pública, nos termos da Lei No. 
8.987/95. 

A T. 3o. - 	Revogam-se as disposiç5es em contrário, entrando 
esta Lei em vigor na data de sua publicaço. 

PALCIO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL DE CONSELHEIRO 
LAFAIETE, AOS 26 DIAS DO IIS DE ABRIL DE í995. 

VEREADOR RUY 
•P-esjdent 

CO RIBEIRO 
Câ ,.mar a - 

VEREADOR DE" 	APPOLIN'RIO 
-SecretXio da Câmara- 

/ARPM/ 
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\ / VEREADOR JOS 1 RUZ ALEIXO 

A t1UI4ICIFiL..  DIE GOI3 U.AFAIET GA 

CARECER tiA C0L1ISSO DE SERVIÇOS Pút:LICO6 E 
NI3TRAÇ0 MUNICIPAL AO PROJETO DE LEI No. i55E-94 

LArcR Ia 

Projeto de Lei que modifica o artigo io,  da Lei Munici-
ai no. 3.463/93. 

.&.presente proposta do Executivo Municipal, tem corno 
o de propiciar a criaçCo de um ponto de táxi com 

aga para  tr's veículos, na comunidade de 6o Gonçalo do 
'rando. Esta Comiss(o no v impedimentos par a concessão 
reterdida na presente  proposta. 

COICLLJ3%O 

Que o Projeto de Lei em apreço seja submetido à C.rnara 
•1en.r±o para discusso e votaçg.o. 

SALA DAS COMI33E3, 30 DE MARÇO DE 1995 

VEREADOR WAND.RLEY JOS: DE FARIA 

20 J0 
VEREADOR JAI 	EO ORO DOS SANTOS 

em ,F 



CuMF 	MUItIFL.. DE CIJNS LFÉIE:rE 

PARECER DA COMISSO DE: LEGISLAÇO i JJ3flÇ 
ELEN):tA AONDE CONV lER AO PROJETO DE LEI No. 

í55--E--94 

E L.. 	6 Fk 10 

mnda aditiva aonde convier ao Projeto de Lei no. 
1 5-E 94. 

FLJ14D WN t1ErC%o 

A 	rserte Emenda tem c:omo fim o de disciplinar a 
ssao para a prestaçao de serviços de taxis. N.o ha 
i.ment os legais para a sua tramitaçao veimental 

C0NCU35Q 

Gue 	a rePer ida Emenda seja discutida e votada pela 
ra em Plen cá r io 

SALA DAS COMISSES, ii DE ABRIL DE 1995 

/ARPM / 
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VEREADOR BE ITO NICV  LAPORTE 

VEREADOR EAR 

VEREADOR 01-6VI HENRIQUES NOGUEIRA 

DE,  ARAÚJO . L rirr4U%.J.. 



que 

j  at 
fl C)5 

ç VII-1a 
I~Os 

at 

çgk 	l 	1 )-29 
PAUL 0/95 

- 
VEREADOR o'FFANCO RIB 

C 	1hF 	MLU ICiFL DE CONEi .. L.AFA 1 E..TE 

EMENDA ADITIVA AONDE CONVIER AO PROJETO DE LI No. 
iSS 94. 

ART. 	A permisso para a exp1oraç.o do Ponto de Táxi 
trata  o Art. ia. desta Lei, será através de Licitaço 

ica, nas  termos da Lei No. 8.987/95. 

J L S T 1 F 1 C A T 1 qj A 

A Licitaç(o Pública para exploração do Ponto de Táxi 
trata o Art . io. do presente Projeta de Lei será abri-

ria de acordo com, a Lei 0.907/95 de i3/02/95, portanto 
acidade  só tc.m a cumpri-1a. 

SALA DAS GE3SES,  30 DE MARÇO DE  1995. 



o  EIRA ARAÚJO VEREADOR t:Y 

SALA LIAS  COMIAS :;: ABRIL DE 1995. 

1 1.'FzA M U NêICIFL DE CONE3 * 	FIE:1E: 

FARECER D A co í,1 i sc:i DE FO EDAÇO 	AO FOETO 	...: 

A 	Cotïiiso de Redação é. fie parec:er que o 	roj et o 
e 	No . 	55-E-94, deva ser apr ovaao pela Cmara com 

se uint e Reciaçc) 

PROJETO DE LEI No. 015—E-94 

Assunto 	TIflA O  ARTIGO jo . DA  LEI 3.468/93  QUE 
TRATA DA OR 1AÇAÜ tiO PONTO Lt: TAXI NA LOCALIDADE 
DE SAO GONÇALO 

A Ciiara Municipal de Consiieiro Lafaiete 
decreta: 

• i•••• 	o artigo :1.0., cia 1.C1 Municipal No. 3.468/93 
passa a vijorar com a seuin: e Redaç os o 

• lo. 	- 	Fica autor i.acio a 	cr iaç dá  o de 	Lt  ai 
Ponto  cie.,  Táxi na local i'iaae ce S 11 o Gonçalo 
com 	vaça do:ïa t  ï&s veicul os, localizado em rente 
k 	E si c O À  si Eu is - 	aL São JL)U ç  za i( 

2o. 	A permisso para a exp.oraç dá o cio ponto de 	ixi 
que 	trata o Art . lo . Qesta Lei 	 :t r.ves 
de 	Licitaç:o tP tá b  i 	, 	nos termos da  1.e. 	No. 
8 . 987/95. 

• 30. 	Revogam.... ss e 	as cl isposiç5es em c:c'nt rr io , 	eí: 
e-st;-A L.J 'i(i  viga-i- 	ca.ta. uC ua UUiiLlÇ. Ü 

VEREADOR BENIT  tNjuscrosi  LAPORTE 

t-_—e-- .---___- 

y:8ç:1i 	Ik2V 10 i•(ENR I QUES NOGUEIRA  

AR• 

t:.AJNj/9 05 



MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

VETO PARCIAL  

Exnio. Sr. Presidente, 

Exraos. Srs. Vereadores: 

Comunico a V.Exas. que, nos termos do par -

grafo inico do art. 64 da Lei Orgânica do Município de Cons. La-

faiete, bem como nas demais normas aplicáveis, decidi VETAR par - 

cialmente o Projeto de Lei n2 155-E-94,  que "Tiodifica o artigo 19 

da Lei 3.468/93 que trata da criação do Ponto de Táxi na loc1ida 

de de São Gonçalot 

O dispositivo ora vetado se aplica especifi 

camente ao art. 22,  abaixo transcrito: 

"Art. 22.  A permissão para a exploração do 

Ponto de que trata o art. 12  desta Lei será 

através de Licitação Publica, nos temos da 

Lei nQ 8.987/95.' 

RAZOES DO VETO  

O artigo 29 do citado Projeto de Lei, emba-

sado na Lei 8.987/95,  sendo mantido, criará enorme obstáculo para 

o Executivo, uma vez que o citado artigo, além de pouca praticida 

de, contr.rio ao interesse publico, fere frontalmente textos le-

gais. 

Quanto ao seu aspecto prático, teremos enor 

mes dificuldades para estabelecermos um parmetrosno Edital 4e Li 

citação. Como consequência teremos, futuramente, diversas vaàas 

criadas por Lei e não ocupadas, daí, os munícipes serão prejudica 

dos, vez que os serviços prestados pelos txis serão insuficientes, 

prejudicando, sobre-maneira, toda a população. 

  

  



Conselheiro La!aie. 

MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Quanto ao seu aspecto legal, necessrio que 

se observe atentiente a Medida Provis6ria nQ 9GG, de 12 de abril' 

de 1995  (anexa), que Estabelece Normas para a outorga de prorroga—

ção das concessões e permissões de serviços pi.b1icos. 

Pela citada M.P. bem como pela Lei 8.987/95 

os serviços de -txis no são objetos de regulamentação, donde se 

conclui que o Executivo Municipal terá de seguir a norma que rega 

lamenta a mataria, ou seja, a Lei Municipal ng 2.099, de 03 de j31  

lho de 1979. 

Estas, Senhor Presidente, as razoes que me 

levaram a vetar em parte o Projeto em questão, os quais ora 

to à elevada apreciação dos Senhores Membros do Legislativo 

c ip ai. 

subme 

K-üni— 

Dr. CARMO 	o  GOME. BEATO 
Prefei o 'Tunicipal 
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MEDIDA PROVISÓRIA N 966 ,DE 12 DE ABRIL 	DE 1995. 

Estabelece normas para outorga e prorrogação das 
concessões e permissôes de serviços públicos, e dl 
outras providncia.s. 

O PRESIDFNI'E DA REPIJBUCA. no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
CoiwituiçAo, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Capitulo 1 
DAS DISPOSIÇOES INICIAIS 

Azt 1 Supeitain-se ao regime de concesaRo e permissão de prestsç5o de serviços 
públicos de que trata a Lei n" 8.987. de 13 de tevereiro de 1995. e As disposições 	Me*'da 
Prov~ as seguintes atividades económicas: 

1 - g~ transmissão e distribuição de energia elétrica; 

11- transportes: 

a) coletivo municipal; 
b) mdovisrio de passageiros; 
c) fermviário: 
d) uavilrio; 
e) aéreo: 

111- telecomunicações, nos termos do inciso XI do an 21 da Constitutço: 

IV - explonçio, precedida ou no de obra, de: 

a) portos:  
b) infra estrutura aeroporntária; 
c) Infra-estrutura aesoespia1; 
d) obras viárias-. 
e) barTagens; 
1) contençea; 
g) echisas; 
h) diques; 

Conatituiçio; 
V - distribuição local de gás canalizado, observado o disposto no § 2 do a.rt 25 da 

VI - saneamento básico; 

Vil- tratamento e abastecimento de água; 

VIII - limpeza urbana: 

IX - tratamento de lixo; 

X - ,serviços funerários.  

1 	É vedada a concessão ou a permissáo de outras modalidades de serviços públicos 
sem lei que a autorize e lhe fixe os termos. 

* 2' O disposto neste artigo não impede a execução direta dos serviços públicos, quando 
considerado conveniente pelo Poder Público. 

Ari. 2' Na aplicação dos aris. 42. 43 e 44 da Lei n' 8987. de 1995, seráo obsvads as 
seguintes dirrtri7.es: 

1 - garantia da continuidade na prestação dos serviços públicos; 

II - prioridade para a conclusão de obras paralisadas ou em atraso: 

flI - aumento tia eficiência das empresas concessionárias. visando A elevaçio da 
competitividade global da economia; 

IV - atendimento abrangente ao mercado, sem exclusão das populações de baixa renda e 
das áreas de baixa densidade populacional: 

V - otimização do uso dos bens coletivos, inclusive recursos naturais e hfdricoa. 

Capítulo 11 
DOS SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA 

Au. 3" A União poderá, a seu exclusivo critério, visando garantir a qualidade do 
atendimento aos consumidores a custos adequados, prorrogar pelo prazo de até vinte anos as COncessões 
de geração de energia elé trica alcançadas pelo art. 42 da Lei n' 8.987. de 1995, desde que requerida a 
prorrogação. pelo concessionário ou titular de manifesto ou de deel.araçlo de usina termelétrim 
ohserva(ln o disposto no au. 9" desta Medida Provisória e as disposições do regulamento. 

* 1" Os pedidos de prorrogação deverão ser apresentados em até um ano contado da data 
(Ia puhlicaçso desta Medida Provisória. 

2' Nos casos em que o nrio wmarue'x-cnle dii conces.dn for superior a um ano, o 
pedido de prorrogaçto deverá ser apresentado em até seis meses do advento do termo final respectivo. 

MOI) 1 )4 



* 3' Ao pedido a que alude o caput deste artigo deverlo ser anexados os elementos 
comprobatónos de qualificação jiirldica, técnica, financeira e sdmlniatT*tIVa do tna, bem como 
cnmpsovaçio de regularidade e adimplemento de sena encargos junto a órglos pdbticos. okwlgaçÔes 
fiscais e previdenciàrias e compromissos contratuais firmados junto a órgios e entidades da 
Administraç5o Pública Federal. referentes aos serviços de energia eltrlca, de acordo com o que 
dispuscro regulamento. 

4 Fio caso de não aprescntaço do requerimento nos prazos fixados nos ** l e 2• 
deste nrtiQn ou havendo pronunciamento do órgão competente da Administraç8o Pública Federal, 
aprovado pelo respectivo Ministro de Estado, contrário ao pleito. as concesões, manifestos ou 
declarações de usina tcrmclétrica serSo rcvctttdas para a União e licitadas para nova outorga- 

Art. 4" As concessões de gcraçtn de energia elétrica alcançadas pelos sais. 43. parágrafo 
único. e 44 da Lei n' 8.987, de 1995, exceto aquelas cujos empreendimentos não tenham sido iniciados 
até a edição desta Medida Provisória, poderão. a critério exclusivo da lTniAo, ser prorrogadas pelo prazo 
necessário A amorli7açto do capital investido, observado o disposto no art 9' desta Medida Provisória e 
desde que apresentado pelo interessado: 

- plano de conclusão aprovado pelo órgão competente da Administraçio Póblica 
Federal: 

11 - compromisso de participação superior a um terço de investimentos privados nos 
recursos necessários à conclusão da obra e à colocação das unidades em operação. 

Parágrafo único. O descumpnmento do plano de conclusão ou do compromisso de 
participação, que deverão constar do contraio a que se refere o ais. 9", implicará a extinção autom.ttica 
da conces.sto. 

Art. 5' As concessões e autorizações de transmniss5o de energia elétrica poderão ser 
prorrogadas, com ou sem reagrupasnento, segundo critérios de racionalidade operacional e econômica, 
implicando, ambos os casos e observado o disposto nos Sf11. 8' e 9' desta Medida Provisória, a 
assinatura de contrato de conccssáo que assegure condições de livre acesso aos sistemas: 

1 - a produtores: 

II - a consumidores com carga igual ou maior que lO MW e atendidos em te~ igual ou 
superior a 69 kV. 

Parágrafo único. Os contratos de concessão deverão contempsros critérios de acem e 
de valomação dos custos de transmissão, conforme dispuser o regulamento. 

Art 60  As concessões de distribuição de energia elétrica alcançadas pelo art. 42 da Lei 
n 8.987. de 1995, poderão ser prorrogadas, desde que reagrupadas segundo critérios de racionalidade 
operacional e económica, por solicitação das concessionárias ou iniciativa do poder concederrte, 
observados os artç. 8' e 94  desta Medida Provisória e o disposto  no regulamento. 

1' Não ocorrendo o reagrupaniento serão mantidas as atuais áreas de concessão. 

* 2' Em caso de rcagriipamento, a prorrogação terá prazo único igual ao maior 
remanccente dentre as concessões 2 eree estin!as, eu vinte anos a contar da data da publicação desta 
Medida Provisória, prevalecendo o maior. 

3' Para os fins do disposto nos parágrafos anteriores. será considerado termo inicial 
qucle tirado no contrato de concessão ou. ria ausência deste, a do ato de outorga ou. se  omissos ambos, 

trinta anos contados 1 partir do Início efetivo da amortização do Investimento. 

Art. 7'0 disposto nos G* 1', 2'. 3' e 4 do ari. 3" aplica-se às concessões e autorizações 
referidas nos aiis. 5' e 6' desta Medida Provisória. 

Parágrafo único. O disposto nos §§ 3' e 4' do art. 3' aplica-se. também. As concessões 
referidas no ars. 4'. 

Art. 8' Respeitados os contratos de fornecimento vigentes, a piunogação das concessões 
de que trata o sri 6' dernaga a exclusividade de fornecimento, pela conce&sionária de distribuição da 

área, aos consumidores com carga igual ou maior que lO MW atendidos em tensão igual ou superior a 
69 kV, que poderão contratar fornecimento com qualquer produtor de energia elétrim o'iasb0 O 

disposto em regulamento. 

Parágrafo único. Fica assegurado aos novos fornecedores e respectivos consumidores 
livre acesso aos sistemas de distribuição dos concessionários de serviço público, mediante ressarcimento 

do custo de transporte envolvido, calculado com base em critérios fixados em regulamento. 

Art. 9' As Inuniggaçfles de prazo de que ti-atam os aris. 3', 40  5 e 6' somente terão 
eficácia com a assinatura de contratos de concessão que contenham cláusula de renúncia a eventuais 
direitos preexistentes que contrariem a Lei n' 8.987, de 1995, e observarão o disposto nos arts. lO e 12 
desta Medida Provisória, 

G 1' Os contratos de concessão conterão, além do estahekieidc tia legislação em Vigor, 
cllnssilas relativas a requisitos mínimos de desempenho técnico e de gest iO lo concessionário ou 
autorizado, bem assim sua aferição pela fiscalização através de índices apmprv do. 



INSTI11JÍO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

r No contrito de concesalo, as cláusulas relativas à quali Ji,2e técnica e de gestio 
referidas neste artigo inalo vinculadas a penalidades progrea_aivaa. que guardarlo proporcionalidade 
com o prejuízo efetivo ou potencial causado ao mercado. 

Art. 10. A Unilo rica autonzad.a a cobrar pelo direito de exploraçio de serviços e 
Instalações de energia elétrica e do aproveitamento energético dos cursos de água- 

Art 

gus.

Alt 11. Fica autorizada a constituiçlo de consórcios que tenham por objetivo a geraçio 
de energia elétrica para fina de serviço público ou para uso exclusivo dos consorciadm ou essas 
ali vidades aocladas, conservado o regime legal próprio de cada uma, aplicando o sri. 4' desta Medida 
PTOYLSÓÍiL 

Capítulo 	- 
DA REESTRUTURAÇÃO DOS SERVIÇOS PUBLICOS CONCEDIDOS 

Art. 12. Fica à Urnlo autorizada a: 

1 - promover cisões, fusões, incorporações ou ti'IflSfOflnaÇõCS das con 	0n,a de 
a&viços pdbHcos sob o inu conote direto ou indireto; 

II cindir, fundir e transferir conccta&s: 

III - cobrar pelo direito de exploração de serviços públicos, nas condlçõe 
preestabelecidas no edital de licitação. 

Partgrafo único, O inadimplemento ao disposto no inciso 111 sujeitaal o concessionÁrio à 
aplicaçAo da pena de caducidade nos termos da Lei n 8.987. de 1995. 

Art. 13. Nos casos em que os serviços públicos sejam de competência da União e 
prestados por pessoas jtirldicas sob seu controle direto ou indireto, pais promover a ptivatizaçlo 
sirnultaneanente com a outorga de nova concessão, a Unilo poderÁ: 

- substituir, no procedimento licitatório. a exigéncis da modalidade de concorrência 
pela de IeiI.Io, observada a necessidade da venda de quantidades mínimas de cotas ou ações que 
garantam a transfezncia do controle .ocietário; 

11- fixar lnesriamente o valor das cotas ou ações de sua propriedade que serlo alienadas. 
e proceder à licitaçio, na modalidade de concorrência. 

1' Na elaboraçio dos editais de privatizsç5o de empresas concessionárias de serviço 
público, a Unilo dever* atender às exigéncias da Lei n 8.031. de 12 de abril de 1990. e alterações 

poeterlorra, e da Lei n' 8.987, de 1995, Inclusive quanto à publicaçio das cláusulas easenclal.s do 
contrito e do prazo da concessio. 

• 2' Os sócios minoritários que discordarem dos termos do tovo contrato de concesAo 
podeilo solicitar que a venda de suas participações seja efetuada simuitanea nente à alienação da_a cotas 
ou ações de propriedade direta ou indireta da União. 

• 3' O disposto neste artigo poderl ser aplicado. também, nu caso de privatizaçlo de 
de evvlços públicos sob controle, direto ou indireto, dos E-st 1J. i, do Distrito Federal ou 

dos Municípios, no Imbuo de suas respectivas competências. 

Alt 14. O disposto no artigo anterior aplica-se, ainda, aos casos em que a concessionária 
dos serviços públicos de compctncia da União for empresa sob controle direto ou indireto dos Estados, 
do Distrito Federal ou doa Municípios, desde que as panes acordem quanto às regras estabelecidas. 

Pwgr*fo único. Os ~03 mlnoritlrios que discordarem do acordo de que trata O c*put 
poderIo aoIkIttw majoritários que t'ealizem a venda de suas participações simultaneamente à 
alienaçio do conjutito de cotas ou ações que garantam o controle societário. 

Art. IS. O disposto nos sri_a. 13 e 14 desta Medida Provisória aplica-se, no que couber. 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 

Art. 16. À outorga de nova conceasSo. de acordo com os procedimentos previstos nos 
asia. 13. 14 e IS desta Medida Provisória, não se aplicam os arts. 35, §§ 1', Te 4', e 36 da Lei n' 8.987. 
de 1995. 

• Capítulo IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Ar. 17. O disposto no art. 10 e inciso 111 e no parágrafo único do Sri. 12 aplica-se, 

também, no que couber, às prorrogações a que se infetem os aita. 3'. 4, 5' e f' desta Medida Provisória, 
obivado o disposto cor regulamento. 

Art IS. O disposto no caput do as. 43 da Lei o' 8.987. de 1995, tiào se aplica às 

conceSsões que tenham sido outoigadas sem licitação em virtuir de dispensa ou inexigibilidade 
legalmente prevista no momento da outorga. 

1004 MO 



Azt 19. Além das hipóteses previstas no art. 25 da Lei n' 8.666. de 21 de junho de 1993. 
& ainda, inexigível a licitação nas concessões e permissões de serviços públicos a que se referem a Lei 
n 8.987. de 1995. e esta Medida Provisória, quando se tratarem de serviços de uso restrito do 
outorgado. ou dos que não sejam passíveis de exploração comertiai. 

Ait 20. As entidades estatais que participarem de licitação para concessão de serviço 
público ficam dispensadas. na  fase de elaboração de suas propostas e até o ato de adjudicação, de 
realizar licitação prévia para contratação de obras, serviços e compras pertinentes à concessão objeto da 
licitação, observadas as condições fixadas em regulamento. 

Art. 21. Em cada modalidade de serviço público, o respectivo regulamento determinai 
que o poder concedente. por intermédio do órgão responsável pela fiscalização dos sei-viços, observado 
o disposto nos arts. 3' e 30 da Lei n' 8.987, de 1995, estabeleça forma de participação dos usuário6 na 
flalização e torne disponível ao público, periodicamente. relatório soixe os serviços prestados. 

Ait 22. A concessionária que receber bens e instalações da Unlio, já nem nidoa ou 
entregues à sua administração. deverá: 

1 - arcar com a responsabilidade pela manutenção e conservação dos mesmos; 

II- responsabilizar-se pela reposição dos bens e equipamentos na forma do disposto no 
sri 6' da Lei n' 8.987. de 1995. 

Art 23. O parágrafo único doart. 29 da Lei n' 8.987. de 1995, passaa vigorar com a 
seguinte redação: 

'Parágrafo único. Nos casos em que o organismo íinanciador for instituição financeira 
pública. deverão ser exigidas, além das garantias de que trata o capat, outras garantias da 
concessionária para viabilização do financiamento na forma do regulamento.' 

An. 24. Fica o Poder Executivo autorizado a reestruturar os órgloa da Administração 
Pública Federal encarregados de regular, normalizar e fiscalizar os serviços públicos de que tratam a Lei 
n 8.987. Je 1995, e esta Medida Provisória. 

Ari. 25. O disposto nesta Medida Provisória aplica-se também às outorgas de permissões 
C autorizações. 

.&rt. 26. Ficam convalidados os atos praticados caiu base na Medida Provisória o' 937, 
de 15 de março de 1995. 

AM 27. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasflia, 12 de &biil 	de 1995: 174' da lnÓependnciae 107' da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Raimundo Brito 
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Art. 39. 

PMriTUrA MUNICIPAL DE OCSILC 
1)0 MS DE I3Lfl0 DE 1995. 

LXo BOE 
r Muioipa1 

c.s• 

Dr.G 

ML - 

MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Ia 1" 3.7,32J95  

O1)!?TCA O ARTIGO 19  DA IISI 3.468/93 QU-E TRATA 

DA 'YRIAÇXO DO ?OTO DE TÁXI NA LOCALIDADE DE 

StO XÇALO. 

A Csia unioipal de 0nee1heiro Lafiete decreta e 

feito Municipal, eFulciono a seainte Lei: 

19. 	O artigo 199  da Li Muni xLp.1 n§ 3.468/93 passa a tiO3.r 

com a eeguinte rsdaço: 

ART. 1. 	vlica autorizado a oriago de um Ponto de . 

xi n. 1oc1idade dc 1,1;o Gonçalo, ooai 'ra para ire vej 

cuba, localizado em 1!rsnts 	acola SetnUal. 5o Gonçbo". 

A permioo para a expboraço do Ponto de Taxi que trata o 

Art. 12 desta Lei, será atrava de Lioitaqo Pib1ioa, nos 

tez. da Lei n9 8.987/95. 

Rsvo.a.ss as dia oiçes em contrrio, emtxdo esta ei 

em viíor ri data de nua pub1icaço. 

Mando, portan o, e todas as aoxidades a quem o cobheci 

sento o execução desta Lei psrtcerii, qie a cwapram 1 a 

reg= cumprir, to in:sirwnte, caao nela se oontm. 
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